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LEI MUNICIPAL Nº 1535 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011.
Dispõe sobre o licenciamento ambiental e institui a taxa de licenciamento ambiental e florestal, altera a Lei nº 98 de 31 de dezembro de 1990 que estabelece o Código Tributário Municipal e dá outras providências. 

VILMAR ZIMMERMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA, Estado do Rio Grande do Sul, usando das atribuições que me são conferidas por lei, faço saber que a Câmara Municipal de vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte,

L E I:
     Seção I


Do Licenciamento Ambiental

Art. 1º A construção, instalação, ampliação, e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetivos ou potencialmente poluidores, bem como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, e que sejam de interesse local, e atendendo ao disposto na Resolução CONAMA n.º 237/97 e Resolução CONSEMA n.º 102/05, dependerão de prévio licenciamento da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente - SMAMA, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis.

Parágrafo único. Caso o Município receba delegação de competência do Estado para fins de ampliação do rol das atividades sujeitas ao licenciamento ambiental, todas as atividades decorrentes do ato ou instrumento delegatório sujeitar-se-ão ao licenciamento ambiental referido no caput.

Art. 2º O Município, em atenção ao interesse local, enquadrará as atividades passíveis de licenciamento, que não estejam previstas na legislação ambiental estadual ou federal.

Art. 3º Os estabelecimentos e todos os responsáveis pelas atividades previstas nesta Lei são obrigados a implantar sistemas de tratamento de efluentes e promover todas as demais medidas necessárias para prevenir ou corrigir os inconvenientes e danos decorrentes da poluição.

Parágrafo único. Todos os resultados das atividades de automonitoramento deverão ser comunicados a SMAMA, conforme cronograma estabelecido.

Art. 4º A SMAMA, no exercício de sua competência de controle e em conformidade com a legislação ambiental vigente, sem prejuízos de outras medidas, expedirá as seguintes licenças ambientais:

I - Licença Prévia (LP), na fase preliminar de planejamento do empreendimento, contendo requisitos básicos a serem atendidos nas etapas de localização, instalação, e operação, com validade máxima de 2 (dois) anos. 

II - Licença de Instalação (LI), autorizando o início da implantação, com base no cronograma proposto para execução do empreendimento, com validade fixada entre 1(um) e 5 (cinco) anos.

III - Licença de Operação (LO) autorizando, após as verificações necessárias, o início da atividade licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de controle de poluição, de acordo com o previsto na licença prévia e de instalação, com validade de até 4 (quatro) anos. 

IV - Licença de Operação Regularização (LOR): regularizando e autorizando a operação de atividades ou empreendimentos já existentes com medidas de controle ambiental e condicionantes determinadas para a operação.
V - Licença Única (LU): autorizando a operação de atividades com porte mínimo ou pequeno, e grau de poluição baixo ou médio, podendo ser emitida na fase de planejamento, instalação, operação e em situações de obtenção de alvará de funcionamento, com validade de até 04 (quatro) anos, renováveis dispensando as licenças dos incisos anteriores.

VI - Renovação de Licença Ambiental (RLA): autorizando a renovação da licença anteriormente emitida, onde deverá ser encaminhada no mínimo 120 (cento e vinte) dias da expiração do prazo de validade fixado na respectiva licença. 
§ 1º A Licença Prévia não será concedida quando a atividade for desconforme com os planos federais e municipais de uso e ocupação do solo, ou quando, em virtude de suas repercussões ambientais, seja incompatível com os usos e características ambientais do local proposto ou suas adjacências.

§ 2º A Licença de Instalação deverá ser requerida no prazo de até 01 (um) ano a contar da data da expedição da Licença Prévia, sob pena de caducidade desta.

§ 3º Na renovação das Licenças serão observadas as legislações vigentes à época das renovações.

§ 4º Na renovação da Licença Ambiental, a SMAMA poderá, mediante decisão motivada, aumentar ou diminuir o seu prazo de validade, após avaliação do desempenho ambiental da atividade ou do empreendimento no período de vigência anterior, respeitados os limites máximos previsto neste artigo.

§ 5º Os pedidos de renovação de licença deverão ser protocolizados com antecedência de 120 dias da expiração do prazo de sua validade, ficando a licença a renovar automaticamente prorrogada até a manifestação final do órgão ambiental do Município.

§ 6º Para as atividades não listadas na legislação ambiental ou não passíveis de licenciamento, será expedida a competente declaração de isenção de licenciamento ambiental municipal.

Art. 5º Para as atividades específicas de natureza florestal será concedida Autorização ou Alvará Florestal, dentro dos limites estabelecidos pela legislação.

Art. 6º No interesse da Política do Meio Ambiente, a SMAMA, durante a vigência das licenças de que trata esta lei, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação, podendo, mediante decisão fundamentada, suspender ou cancelar a licença quando ocorrer:

I – violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;

II – omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da licença;

III – superveniência de riscos ambientais ou de saúde.

Art. 7º Do indeferimento da concessão ou renovação de quaisquer das licenças, caberá recurso ao Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificação da decisão.

§ 1º O recurso será dirigido ao COMDEMA, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado.

§ 2º O recurso será formulado por escrito e deverá conter os fatos e fundamentos jurídicos que contrariem o disposto na decisão, bem como a especificação das provas que pretende produzir a seu favor, devidamente justificadas. 

§ 3º Ao recorrente caberá a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído à autoridade julgadora para instrução do processo. 

§ 4º Na fase recursal não se admitirão a apresentação de documentos que já deveriam ter sidos quando da fase de Licenciamento ou renovação, porém serão admitidos os documentos que digam respeito à fatos novos, supervenientes ou não conhecidos quando do Licenciamento ou renovação sendo que, nestes casos, deverão ser apresentados juntos com o recurso.

§ 5º As provas propostas pelo autuado, quando impertinentes, desnecessárias ou protelatórias, poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada da autoridade julgadora competente. 

§ 6º Requerimentos formulados fora do prazo de recurso não serão conhecidos, podendo ser desentranhados dos autos conforme decisão da autoridade ambiental competente.

§ 7º O recurso não será conhecido quando interposto:

I - fora do prazo;

II - perante órgão ambiental incompetente; ou

III - por quem não seja legitimado. 

Art. 8º As atividades existentes à data da publicação desta lei e ainda não licenciadas, deverão ser registradas na SMAMA, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, para fins de obtenção da Licença de Operação ou Licença Única, de acordo com o porte e grau de poluição da atividade.

Parágrafo Único. No caso da obtenção de licença de operação para regularização dos empreendimentos referidos no caput, será devido apenas o valor correspondente à licença de operação. 

                  Seção II



Da Taxa de Licenciamento Ambiental

Art. 9º Ficam instituídas e reguladas pela presente Lei, bem como incluídas aos dispositivos do Código Tributário Municipal (Lei Municipal 098, de 31 de dezembro de 1990), especificamente na letra “c” do inciso II do artigo 2º, as taxas de licenciamento ambiental e de licenciamento florestal, conforme segue:

Art. 2° ........... 

a) .................

b) .................

c) Licença para:

1 - ...................

2 - ...................

3 - ...................

4 – licenciamento ambiental;

5 – licenciamento florestal.

Art. 10 A Taxa de Licenciamento Ambiental e de Licenciamento Florestal tem como fato gerador o exercício regular do Poder de Polícia do Município, em matéria de proteção, preservação e conservação do Meio Ambiente, e é devida pela pessoa física, ou jurídica, que, nos termos da legislação ambiental em vigor, deva submeter qualquer empreendimento ou atividade ao licenciamento ambiental de competência municipal.

Art. 11 A Taxa, tem como base de cálculo o custo estimado da atividade administrativa de vistoria, exame e análise dos projetos, e será calculada por alíquotas fixas, diferenciada em função do porte e impacto ambiental do empreendimento ou atividade a ser licenciada.

§ 1º Para fins de identificação do porte dos empreendimentos ou atividades e definição dos graus de impacto ambiental, ficam adotados os anexos à Resolução CONSEMA nº. 102/2005, com suas alterações e os critérios utilizados na “Tabela de Enquadramento de Ramos de Atividades” da FEPAM – Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luis Roessler, publicada no Diário Oficial do Estado em 07/01/2002 e suas alterações. 

§ 2º As alíquotas são as estabelecidas no ANEXO ÚNICO desta Lei.

§ 3º Os valores das taxas expressos no ANEXO ÚNICO desta Lei serão atualizados anualmente, com base na variação do Valor de Referência Municipal – VRM.
Art. 12 A Taxa será lançada e arrecadada no ato do protocolo do pedido ou previamente à expedição e entrega do documento pertinente ao ato administrativo objeto do pedido do contribuinte ou, ainda, nos termos estabelecidos em ato regulamentar.

Art. 13 A Taxa será devida tantas vezes quantas forem as licenças (Licença-Prévia-LP, Licença de Instalação-LI, Licença de Operação-LO, Licença de Operação Regularização – LOR, Licença Única-LU, Renovação de Licença Ambiental-RLA), Alvará Florestal, Autorização Florestal, Autorização em Geral, Declaração e Certidão exigidas.

Art. 14 A Taxa será devida independentemente do deferimento ou não da licença requerida.

Art. 15 As atividades e empreendimentos em fase de instalação no Município de Augusto Pestana deverão regularizar o exercício da sua atividade, submetendo-se, no que couber, ao disposto nesta Lei.

Art. 16 Terão eficácia no âmbito municipal as licenças concedidas pelo Órgão ambiental estadual antes da publicação desta Lei, passando as atividades a submeterem-se ao regramento municipal após expirada a validade das mesmas ou excedidos três anos da concessão da Licença .

Art. 17 Para a plena aplicação desta Lei, sempre que for necessário, serão observadas as prescrições insculpidas na Lei nº 5.172, de 25/10/66 - Código Tributário Nacional, e, em especial, na Lei Municipal nº 98/90, de 31/12/90 - Código Tributário do Município.

Art. 18 Fica revogada a Lei Municipal n.º 1.061, de 17 de abril de 2007.

Art. 19 Esta Lei entra em vigor a partir de 90 (noventa) dias da data de sua publicação.
 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA, EM 21 DE DEZEMBRO DE 2011.
Vilmar Zimmermann 

Prefeito Municipal
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

EM 21 DE DEZEMBRO DE 2011.
FÁBIO VANDRÉ PELLENZ
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

Anexo ÚNICO
Tabela de valores em Valor de Referência Municipal (VRM), para serviços de Licenciamento Ambiental no Município de Augusto Pestana/RS.
	
	PORTE E GRAU DE POLUIÇÃO

	TTIPO DE LICENÇA
	MÍNIMO
	PEQUENO
	MÉDIO
	GRANDE
	EXCEPCIONAL

	
	B
	M
	A
	B
	M
	A
	B
	M
	A
	B
	M
	A
	B
	M
	A

	LICENÇA PRÉVIA
	0,4
	0,5
	0,7
	0,9
	1,1
	1,4
	1,5
	2,3
	3,2
	3,5
	4,0
	7,0
	6,0
	8,0
	12,0

	LICENÇA INSTALAÇÃO
	1,2
	1,5
	2,0
	2,5
	3,0
	3,8
	4,2
	6,0
	9,0
	9,2
	11,0
	18,0
	12,0
	20,0
	37,0

	LICENÇA OPERAÇÃO
	0,6
	1,0
	1,6
	1,7
	2,2
	3,3
	2,3
	4,0
	7,9
	4,1
	8,0
	15,5
	6,5
	14,5
	30,0

	LICENÇA ÚNICA
	2,2
	3,0
	x
	5,1
	6,3
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x

	RENOVAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL
	0,6
	1,0
	1,6
	1,7
	2,2
	3,3
	2,3
	4,0
	7,9
	4,1
	8,0
	15,5
	6,5
	14,5
	30,0


Outros custos:

Declarações, Isenções e Autorizações – 0,1 VRM
Alvará de Licenciamento Florestal – 0,2 VRM
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